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Rondônia, 

uma história de
assistência farmacêutica

Pelo jornalista Aloísio Brandão,
Editor desta revista.

ondônia está experimentando 
um histórico surto de desenvol-
vimento. A construção das usi-
nas hidrelétricas do Rio Madeira, 
Santo Antônio e Jirau, com inves-
timentos pesados do PAC (Pro-
grama de Aceleração do Cresci-
mento), além de outras obras, 
atraíram empresas ao Estado e 
azeitaram a sua economia de tal 
ordem que levou ao aumento de 
14,8% na oferta de empregos, em 
2009, em relação ao ano anterior. 
Para se ter uma idéia do momen-
to positivo por que passam os 
rondonienses, 67% dos novos 
postos de trabalho criados, na 
região Norte, em 2009 – ou duas 
em cada três novas vagas –, são 
de Rondônia. Essa performance 
do mercado de trabalho acaba 

por estimular o crescimento dos 
setores de educação, saúde e ha-
bitação.
	 Criado, em 1982, e contando, 
hoje, com 52 Municípios e ocu-
pando uma área de 237.576,167 
quilômetros quadrados (equiva-
lente à Romênia), o Estado de 
Rondônia possui 1.503.928 habi-
tantes (IBGE/2009) e é o terceiro 
mais populoso e o terceiro mais 
rico do Norte, respondendo por 
10,8% do PIB da região. Os nú-
meros positivos não param por 
aí. Rondônia possui o 3º maior 
Índice de Desenvolvimento Hu-
mano (IDH), o 4º maior PIB per 
capita, a 2ª menor taxa de morta-
lidade infantil e a 3ª menor taxa 
de analfabetismo entre todos os 
Estados do Norte e Nordeste. A 
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Diretora Secreetária-Geral do CFF e Conselheira 
por Rondônia, Lérida Vieira: “O que está 

acontecendo, em Rondônia, é digno de admiração”.

sua economia baseia-se na pecu-
ária, na agricultura e no extrati-
vismo da madeira, de minérios e 
da borracha.
	 ASSISTÊNCIA FARMACÊU-
TICA - Mas Rondônia, também, 
começa a apresentar uma boa 
performance em outra área: a da 
assistência farmacêutica. Graças 
a uma combinação de esforços 
do Conselho Regional de Farmá-
cia do Estado - com o apoio do 
Conselho Federal - e o Ministério 
Público, a assistência, ali, está 
deslanchando, levando a uma 
expressiva transformação no am-
biente farmacêutico.
	 “O que está acontecendo, 
em Rondônia, causa-nos alegria 
e é digno de admiração”, excla-
ma a Conselheira Federal de 
Farmácia pelo Estado e Diretora 
Secretária-Geral do CFF, Lérida 
Maria dos Santos Vieira. Boa de 
“briga”, Lérida Vieira é uma das 
responsáveis diretas pela expan-
são da assistência, no Estado.
	 Junto com a Presidente do 
CRF-RO, Ana Maria Pontes Cal-
das, Lérida Vieira viaja, de Mu-
nicípio a Município, articulando 
reuniões com Prefeitos e Secre-
tários de Saúde, deputados esta-
duais, vereadores e promotores, 
procurando ocupar os espaços 
possíveis para provar que, sem 
assistência farmacêutica, a saú-
de cai no poço fundo da preca-
riedade.
	 Ela observa que, em Ron-
dônia, a assistência farmacêuti-
ca deu um surpreendente salto 
quantitativo e qualitativo, rom-
pendo bloqueios e reescrevendo 
a história da profissão e da saú-
de, no Estado, fato que somente 
foi possível, graças à insistência, 
coragem e vontade política das 
forças que se alinharam para re-
solver os problemas crônicos do 
lugar.
	 “É um Estado com grande 
extensão territorial, reduzido nú-

mero de profissionais da saúde 
(há 800 farmacêuticos, em Ron-
dônia), distante do centro eco-
nômico do País, onde o modelo 
farmacêutico é muito mercanti-
lista e a cultura empresarial do 
setor não quer ver a importân-
cia dos serviços farmacêuticos 
para a população. Apesar de 
tudo isso, de repente, é, neste 
Estado, onde havia uma aridez 
de serviços farmacêuticos, que a 
assistência farmacêutica começa 
a florescer, surpreendendo a to-
dos”, descreve a Secretária-Geral 
do CFF.
	 Não há milagres sustentan-
do a nova realidade farmacêuti-
ca rondoniense, assegura Lérida 
Vieira, e, sim, uma convergência 
de fatores. O movimento pró-as-
sistência que já vinha se robus-
tecendo, ganhou força com a edi-
ção da RDC 44/09, que traz novas 
regras para o funcionamento das 
farmácias e drogarias e exige a 
presença dos farmacêuticos, nos 
estabelecimentos, e reconhe-
ce como direito da população 
o acesso aos serviços profissio-
nais; e com a criação de quatro 
cursos de Farmácia, no Estado 
(são todos de instituições parti-
culares de ensino e localizados, 
na capital, Porto Velho, e nos 
Municípios de Ariquemes, Jipa-
raná e Cacoal).
	 Os cursos começam a re-
solver o problema de carência 
de farmacêuticos, no Estado. 
Essas instituições, todas par-
ticulares, estarão lançando, no 
mercado rondoniense, cerca de 
85 novos farmacêuticos por se-
mestre.
	 Mas a arrancada para o 
crescimento da assistência vem 
principalmente do aumento 
da fiscalização profissional e 
das parcerias firmadas entre o 
CRF-RO e os empresários com 
a intermediação do Ministério 
Público.
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	 Os gestores públicos, des-
crentes ou desinformados da 
importância dos serviços farma-
cêuticos na saúde pública, por 
sua vez, começaram a manifestar 
alguma sensibilidade para a cau-
sa, depois de todo um trabalho 
de persuasão desenvolvido pelo 
CRF com a orientação e apoio do 
CFF. Uma vez abertas as portas 
do setor público, os Conselhos 
apressaram-se em avançar mais 
ainda em suas ações de conven-
cimento, chegando a resultados 
impensáveis, há alguns anos.
	 Paralelamente, busca-
vam o Ministério Público para 
que este fizesse cumprir a Lei 
5991/73, que obriga os estabe-
lecimentos onde são dispensa-
dos medicamentos a manterem 
o farmacêutico presente para 
prestar os seus serviços aos 
usuários dos produtos, ao tem-
po em que, também, dialoga-
vam com sindicatos patronais. 
Não deu outra: a assistência 
começou a fluir.
	 Vilhena é um exemplo. Com 
uma população de 70 mil habi-
tantes, localizada no sul do Esta-
do e a 700 quilômetros da capi-
tal, Porto Velho, o Município so-
freu um revés radical na questão 
da assistência farmacêutica, em 
questão de dois anos, tornando-
se um exemplo de organização 
profissional, no Estado. E res-
salte-se: 80% dos seus 53 farma-
cêuticos têm especialização. É 
assim que Vilhena experimenta 
a assistência farmacêutica plena: 
com qualidade.
	 Nesse Município, segundo 
a Dra. Lérida Vieira, o poder pú-
blico (gestores e a coordenação 
da Promotoria de Saúde) cons-
cientizou-se da importância da 
assistência e atua com rigor para 
fazer cumprir a Lei. De sorte que 
os farmacêuticos estão atuando 
tanto nas farmácias e drogarias 
comunitárias, quanto nas farmá-

cias hospitalares e públicas. “Não 
há um estabelecimento onde 
seja dispensado medicamento, 
em Vilhena, onde não esteja pre-
sente o farmacêutico”, garante a 
Secretária-Geral do CFF.
	 A qualificação que atinge 
80% dos farmacêuticos de Vilhe-
na estende-se aos farmacêuticos 
de todo o Estado, de acordo com 
Lérida Vieira. Isso, graças aos vá-
rios cursos oferecidos pelos Con-
selhos Federal e Regional e às 
parcerias com sociedades cien-
tíficas farmacêuticas e entidades 
hospitalares.
	 Já em Cacoal, os 65 farma-
cêuticos estão presentes aos 
estabelecimentos, por oito ho-
ras de funcionamento. Mas a as-
sistência plena, assegura Lérida 
Vieira, já está batendo às portas 
do Município. O mesmo aconte-
ce, em Jiparaná, onde há 63 far-
macêuticos; Rolim de Moura, 45 
farmacêuticos, e Ariquemes, 50 
profissionais. “O Conselho Re-
gional marcha junto com o Mi-
nistério Público na cobrança da 
assistência plena, o que aconte-
cerá, já no próximo ano”, prevê a 
dirigente do CFF.
	 Em Porto Velho, onde atuam 
210 farmacêuticos, acirradas ba-
talhas jurídicas foram travadas 
entre o CRF e o comércio varejis-
ta. Lá, a assistência é praticada, 
num período de quatro horas. 
Contudo, acordos firmados entre 
os profissionais e empregadores 
sob o crivo do Ministério Público 
prevêem a presença dos farma-
cêuticos, nos estabelecimentos, 
em tempo integral, a partir de 
2011, segundo Lérida Vieira, que 
participou de todas as reuniões 
com o MP. Ela destaca que, na 
capital, a assistência plena já é 
uma realidade nas farmácias ma-
gistrais.
	 “Se em Rondônia a assis-
tência cresce, é porque o mesmo 
certamente está acontecendo, no 

resto do País”, avalia a farmacêu-
tica, para quem os serviços pro-
fissionais passarão a ser exigidos 
pela sociedade, nas farmácias, 
considerando os grandes benefí-
cios que representam em relação 
ao uso dos medicamentos.
	 Para trazer ao leitor a reali-
dade farmacêutica de Rondônia, 
a revista PHARMACIA BRASILEI-
RA, além da Secretária-Geral do 
CFF, entrevistou, também, a Pre-
sidente do Conselho Regional, 
Ana Maria Pontes Caldas. Dela, 
ouviu uma narrativa dos esforços 
que o CRF tem feito, com vistas 
a levar o Estado a avançar nas 
questões farmacêuticas.
	 Entrevistou, ainda, a Pro-
motora de Justiça do Consu-
midor e Saúde de Porto Velho, 
Emília Oiye. Mulher de visão 
apurada das questões sanitá-
rias e sociais (e do quanto essas 
questões povoam os serviços 
farmacêuticos), a Dra. Emília 
Oiye é irredutível, quando de-
fende a presença dos profissio-
nais, nos estabelecimentos far-
macêuticos. E repele veemen-
temente quaisquer argumentos 
em contrário dos proprietários 
de farmácias e drogarias.
	 “A maior dificuldade (no 
diálogo com os empresários do 
setor) reside em fazer entender 
que a inação do Estado em exi-
gir o cumprimento da legislação 
não conferiu às empresas direi-
to adquirido em continuar sem 
o profissional. Muitos proprie-
tários de farmácias e drogarias 
não têm a formação na área da 
saúde e trazem argumentos que 
não justificam a falta do pro-
fissional especializado, como, 
por exemplo, de que não existe 
comprovação de que a dispen-
sação do medicamento por bal-
conistas, sem supervisão do far-
macêutico, tenha causado dano 
real ao consumidor”, enfatiza a 
Promotora.
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As ações do
Conselho Regional

A Presidente do CRF-RO, Ana Maria Pontes Caldas

	 A farmacêutica Ana Maria 
Pontes Caldas, seguindo orienta-
ção do CFF, diz que o órgão que 
preside, o Conselho Regional 
de Farmácia de Rondônia, está 
focado na busca da assistência 
farmacêutica com qualidade. En-
tende que o cidadão é o grande 
beneficiário dos serviços profis-
sionais e todos os esforços de-
vem ser envidados, com esse fim. 
Nesta entrevista à PHARMACIA 
BRASILEIRA, Ana Pontes conta 
os caminhos que estão abrindo 
novos horizontes no setor, no 
Estado de Rondônia. VEJA A EN-
TREVISTA.

	 PHARMACIA BRASILEIRA – 
Dra. Ana Pontes, a senhora pode 
descrever o novo ambiente far-
macêutico rondoniense?
	 Dra. Ana Maria Pontes Cal-
das - A Farmácia rondoniense 
passa por uma fase de revigo-
ramento e de reencontro com a 
sociedade e com o usuário do 
medicamento; de fortalecimen-
to da assistência farmacêutica 
para com o seu alvo principal, 
que é o ser humano, colabo-
rando, de forma decisiva, para 
o seu bem-estar e para que ele 

tenha uma melhor qualidade 
de vida.

	 PHARMACIA BRASILEIRA 
- O fortalecimento da assistên-
cia farmacêutica, nas farmácias 
comunitárias, é o aspecto mais 
expressivo do ambiente farma-
cêutico, em Rondônia?
	 Dra. Ana Maria Pontes Cal-
das - Com certeza. A busca por 
uma assistência farmacêutica com 
qualidade, principalmente, nas 
farmácias comunitárias, é a nossa 
meta prioritária, visando-se o ho-
mem como objetivo primordial.

	 PHARMACIA BRASILEIRA - 
A fiscalização farmacêutica reali-
zada pelo CRF-RO tem que peso 
nesse quadro de crescimento da 
assistência farmacêutica? Co-
mente sobre a atividade fiscali-
zadora e explique a orientação 
estabelecida pelo órgão para a 
fiscalização.
	 Dra. Ana Maria Pontes Cal-
das - A fiscalização do exercício 
profissional, como missão inde-
legável dos CRFs, tem tido uma 
evolução bastante acentuada 
nessa nova fase do CRF-RO. Ins-
tituímos, em vários Municípios e 

também na capital, Porto Velho, 
a cobrança da presença do far-
macêutico e a estaremos esten-
dendo aos demais Municípios, 
de forma segura e gradual, com 
o apoio do Ministério Público. A 
nossa orientação aos farmacêu-
ticos e aos proprietários de far-
mácia é basicamente focada na 
necessidade da prestação da as-
sistência farmacêutica com qua-
lidade à comunidade.

	 PHARMACIA BRASILEIRA 
- O Ministério Público (MP) de 
Rondônia tem agido, com rigor, 
no sentido de fazer as farmácias 
e drogarias cumprirem a Lei que 
as obriga a manterem os farma-
cêuticos presentes, em todo o 
seu período de funcionamento. 
Fale do trabalho realizado pelo 
MP. Foi o CRF que o procurou, ou 
foi procurado pelo MP? Explique 
a parceria entre os órgãos.
	 Dra. Ana Maria Pontes Cal-
das - O Ministério Público tem 
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sido um defensor intransigente 
dos direitos dos cidadãos, e ele 
tem realizado um trabalho ím-
par nesse sentido. Existe uma 
parceria, já de um bom tempo, 
em que nós os procuramos, ou 
ele nos procura, na medida em 
que há necessidade. Temos tido 
o prazer, ao sermos solicitados 
pelo MP, de cumprir com a nossa 
missão legal e, dessa forma, co-
laborar para a aplicação da Lei.

	 PHARMACIA BRASILEIRA 
- O Ministério Público é um par-
ceiro em potencial de todos os 
CRFs? Os Conselhos Regionais 
deveriam procurar mais o MP?
	 Dra. Ana Maria Pontes 
Caldas - Com certeza, é grande 
parceiro. Este é um caminho que 
todos os CRFs devem seguir, ten-
do, como alvo, tanto a aplicação 
da Lei, como a ocupação de nos-
so espaço, com o objetivo de ter-
mos a farmácia como um estabe-
lecimento de saúde e não como 
um simples comércio.

	 PHARMACIA BRASILEIRA - 
Quais são as principais conquis-
tas dos farmacêuticos, em Ron-
dônia, nos segmentos das farmá-
cias comunitárias e hospitalares 
e nas análises clínicas?
	 Dra. Ana Maria Pontes Cal-
das - Nós obtivemos algumas 
conquistas significativas. Temos, 
por exemplo, com relação à far-
mácia comunitária, a implemen-
tação da assistência farmacêuti-
ca, em Vilhena, durante todo o 
horário de funcionamento; em 
Cacoal, durante oito horas, ini-
cialmente; assim como em vá-
rios outros Municípios, inclusive 
na capital, Porto Velho.
	 Na farmácia hospitalar, con-
quistamos várias vitórias, a des-
peito da legislação vigente, prin-
cipalmente, na farmácia hospita-
lar pública, com a contratação, 
por pressão do CRF, de vários 
profissionais farmacêuticos. Te-
mos, ainda, um longo caminho a 
percorrer, considerando-se a re-
sistência dos gestores públicos.

	 PHARMACIA BRASILEIRA 
- O Conselho Regional de Ron-

“A nossa 
orientação aos 

farmacêuticos e 
aos proprietários 

de farmácia é 
basicamente 

focada na 
necessidade 

da prestação 
da assistência 
farmacêutica 

com qualidade à 
comunidade”

(Ana Maria Pontes Caldas, 
Presidente do CRF-RO).

dônia tem buscado a Justiça para 
fazer valer a Lei, no que diz res-
peito à assistência farmacêutica. 
A senhora pode citar os embates 
mais importantes que o CRF tra-
vou com o empresariado do se-
tor? O que resultou do embate?
	 Dra. Ana Maria Pontes 
Caldas - O CRF dispõe de uma 
assessoria jurídica competen-
te, que nos tem trazido vitórias 
significativas nos embates tra-
vados, sempre, contando como 
apoio preciso do CFF. Dentre os 
mais importantes, cito o Manda-
do de Segurança impetrado pelo 
Sindicato do Comércio Varejis-
ta de Produtos Farmacêuticos, 
visando à não contratação de 
farmacêuticos para as drogarias 
filiadas. Tal pretensão foi recha-
çada, fazendo-se valer a Lei.

	 PHARMACIA BRASILEIRA - 
O CRF-RO tem saído vitorioso em 
enfrentamentos com o setor pu-
blico, na busca de fazer com que 
mesmo cumpra o conjunto nor-
mativo que obriga a presença de 
farmacêuticos, por exemplo, nas 
farmácias publicas e onde mais é 
dispensado o medicamento. Fale 
sobre esses enfrentamentos.
	 Dra. Ana Maria Pontes Cal-
das - O Conselho Regional de 
Farmácia de Rondônia tem atu-
ado, de forma intensiva, junto 
ao setor publico, no sentido de 
conscientizar gestores e de co-
brar, também, a presença do far-
macêutico na farmácia publica. 
Neste sentido, temos realizado 
vistorias nas prefeituras, cadas-
trando as farmácias publicas e, 
também, os farmacêuticos. Hoje, 
temos quase 50% das farmácias 
públicas cadastradas no CRF-RO.
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Promotores de Justiça,

da assistência farmacêutica
os guardiães

Promotora de Justiça do Consumidor e Saúde 
de Porto Velho (RO), Emília Oiye

	 Promotores de Justiça têm sido aliados importantes dos Conselhos Re-
gionais de Farmácia em sua busca pelo cumprimento da legislação sanitária 
(Lei 5991/73) que obriga as farmácias e drogarias a manterem farmacêu-
ticos presentes, prestando assistência à população. Em Porto Velho, a Dra. 
Emília Oiye, Promotora de Justiça do Consumidor e Saúde, é uma voz am-
plificando a assistência farmacêutica. Inteirada das questões relacionadas 
ao setor, Emília Oiye fala, nesta entrevista à “PB”, dos avanços e dificulda-
des que encontra em sua lida diária em defesa dos interesses da população 
portovelhense em que pese o seu direito aos serviços profissionais dentro 
dos estabelecimentos farmacêuticos. VEJA A ENTREVISTA.

	 PHARMACIA BRASILEIRA 
- Dra. Emília Oiye, pesquisas re-
centes apontam para o avanço des-
medido de problemas relacionados 
ao uso irracional de medicamentos. 
A resistência bacteriana (aos anti-
bióticos) e a dependência psíquica 
(de ansiolíticos e antidepressivos) 
são exemplos clássicos desses pro-
blemas. Mas, ressalte-se, qualquer 
medicamento pode causar reações 
adversas. É da natureza desses 
produtos. O Conselho Federal de 
Farmácia (CFF) responsabiliza, em 
parte, o modelo brasileiro de farmá-
cias pelo problema, argumentando 
que, por ser movido por interesse 
econômico, o modelo transformou 
as farmácias e drogarias em merce-
arias, fez do medicamento um bem 
de consumo e, para piorar, mui-
tos estabelecimentos resistem em 
manter o farmacêutico presente, 
prestando serviços de assistência 
à população. Que análise a senho-
ra faz da realidade das farmácias e 
drogarias do ponto de vista citado?

	 Dra. Emília Oiye, Promoto-
ra de Justiça do Consumidor e 
Saúde - Não restam dúvidas de que 
as farmácias e drogarias visam so-
mente à venda e, para tanto, usam 
várias estratégias para atrair o con-
sumidor. Realmente, a presença do 
farmacêutico é de grande importân-
cia para a melhoria do atendimento, 
especialmente para realizar a devi-
da assistência, durante a venda dos 
medicamentos, contribuindo para o 
seu uso racional. Contudo, isso só 
não basta.
	 É de suma importância que 
esse profissional seja totalmen-
te independente no exercício de 
suas funções, seja devidamente 
capacitado e consiga demonstrar 
que sua atividade é essencial para 
a dispensação dos medicamentos 
e que não é um simples leitor de 
prescrições médicas. Também, 
não deve ser esquecida a forte 
pressão exercida pela indústria 
de medicamentos, que influencia 
nossos hábitos.
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	 PHARMACIA BRASILEIRA 
- A senhora tem agido com rigor, 
com vistas a que as farmácias e 
drogarias de Porto Velho cumpram 
o que determina a Lei 5991/73, que 
exige a presença dos farmacêuti-
cos, nos estabelecimentos, pres-
tando serviços. Como os estabele-
cimentos têm reagido às ações do 
Ministério Público, no sentido de 
fazer cumprir a Lei?
	 Dra. Emília Oiye, Promoto-
ra de Justiça do Consumidor e 
Saúde - Nossas ações não são tão 
rigorosas. Em 2009, fizemos reuni-
ões, no sentido de esclarecer sobre 
a legislação e buscar um acordo 
com os proprietários de farmácias e 
drogarias. Contudo, até o momen-
to, não conseguimos chegar a um 
consenso, uma vez que há dificul-
dade dos empresários em aceitar a 
política pública preconizada, como 
também porque, na capital e em 
muitos Municípios do Estado, não 
existe profissional suficiente para 
atender toda a demanda.

	 PHARMACIA BRASILEIRA 
- Quais são as maiores dificuldades 
encontradas pela senhora, quando 
busca dialogar com os empresários 
do setor? Faz sentido quaisquer 
alegações do empresariado para 
não manter farmacêuticos, nos es-
tabelecimentos?
	 Dra. Emília Oiye, Promoto-
ra de Justiça do Consumidor e 
Saúde - A maior dificuldade reside 
em fazer entender que a inação do 
Estado em exigir o cumprimento 
da legislação não conferiu às em-
presas direito adquirido em con-
tinuar sem o profissional. Muitos 
proprietários de farmácias e droga-
rias não tem a formação na área da 
saúde e trazem argumentos que não 
justificam a falta do profissional es-
pecializado, como por exemplo, de 
que não existe comprovação de que 
a dispensação do medicamento por 

balconistas, sem supervisão do far-
macêutico, tenha causado dano real 
ao consumidor. 
	 Por outro lado, ainda que re-
petitivo, deve ser esclarecido que o 
Estado de Rondônia tem carência 
de profissionais farmacêuticos, e 
esse fato deve ser levado em consi-
deração, a fim de evitar o desequilí-
brio no próprio mercado e unidades 
de saúde. Outro fato que vem ge-
rando discussão é a fixação do va-
lor do piso mínimo pelo Conselho, 
assunto que não deve ser vinculado 
à implantação das políticas públi-
cas.

	 PHARMACIA BRASILEI-
RA - E o serviço público, como 
reage, quando é cobrado a cumprir 
o conjunto normativo que exige 
que farmácias de postos médicos 
e hospitais só dispensem medica-
mentos, por meio do farmacêutico 
(a dispensação é um ato privativo e 
intransferível do farmacêutico)?
	 Dra. Emília Oiye, Promotora 
de Justiça do Consumidor e Saú-
de - Em relação ao serviço público, 
verifica-se que não há falta apenas 
do farmacêutico, nas unidades de 
saúde. Contudo, especialmente em 
relação a esse profissional, entendo 
que há consciência da sua impor-
tância na dispensação de medica-
mentos, sendo que é necessário um 
melhor acompanhamento de sua 
atividade dentro do sistema, a fim 
de se ter uma visão melhor, quem 
sabe, uma saída racional para ver 
efetivada essa política.

	 PHARMACIA BRASILEIRA 
- O serviço público não deveria ser 
mais exigido a cumprir a legislação 
em questão?
	 Dra. Emília Oiye, Promoto-
ra de Justiça do Consumidor e 
Saúde - O cumprimento da legisla-
ção deve ser exigido de todos, con-
tudo, não se deve esquecer da apli-

cação da norma com razoabilidade, 
fazendo-se um esforço no sentido 
de se buscar a sua efetividade, não 
a sua aplicação literal. Isso quer di-
zer: não basta a contratação, mas a 
realização, pelo profissional, de seu 
mister com compromisso, buscan-
do, outrossim, estender o serviço, 
de forma gradual, atentando-se à 
realidade de cada local.

	 PHARMACIA BRASILEIRA 
- O Ministério Público, no Brasil 
inteiro, deveria envolver-se mais 
com as questões de saúde relacio-
nadas à assistência farmacêutica? 
A que a senhora atribui o fato de 
muitos Promotores, pelo País afo-
ra, não agirem como a senhora? Ou 
é o MP que precisa ser mais provo-
cado, mais procurado?
	 Dra. Emília Oiye, Promo-
tora de Justiça do Consumidor 
e Saúde - Devo esclarecer que o 
trabalho realizado pela Promotoria 
de Justiça em que atuo ainda não 
é o ideal, até em razão das várias 
demandas existentes, sendo que 
vários colegas Promotores de Jus-
tiça têm atuado com mais vigor e 
de acordo com a realidade de cada 
Comarca.
	 Não deve ser esquecido que a 
legislação não é de fácil aplicação 
e que a simples judicialização nem 
sempre produz os resultados espe-
rados.
	 Talvez em razão de estar atu-
ando também na função de Direto-
ra do Centro de Apoio, que presta 
colaboração e orientação aos Pro-
motores de Justiça que atuam na 
área do Consumidor e da Saúde, te-
nha ocasionado uma aproximação 
maior com os órgãos fiscalizadores, 
como a Vigilância Sanitária e com 
o Conselho Regional de Farmácia, 
gerando, assim, troca de informa-
ções.
	 Não tenho como informar so-
bre a atuação de outros Promotores 
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de Justiça, no País. Contudo, posso 
afirmar que o uso racional de medi-
camentos é tema em vários de nos-
sos encontros.
	 Vale destacar que Rondônia 
tem sido alvo de várias operações 
realizadas pela Anvisa e talvez, 
também, em razão desse fato, hou-
ve o aumento de demandas junto 
aos Promotores de Justiça, o que 
vem gerando  reuniões e termos de 
ajustamento sobre o assunto.

	 PHARMACIA BRASILEIRA 
- Que expectativa a senhora tem 
da RDC 44, da Anvisa (Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária), 
publicada,  no dia 18 de agosto de 
2009, e que estabelece as Boas Prá-
ticas Farmacêuticas?
	 Dra. Emília Oiye, Promotora 
de Justiça do Consumidor e Saú-
de - A bem da verdade, não espera-
va que nova regulamentação fosse 
recebida pacificamente, uma vez 
que toda norma que altera condutas 
e gera impacto econômico, ocasio-
na polêmicas e demandas judiciais.  
Em razão da nossa realidade social, 
entendo que a RDC deve ser bem 
esclarecida e debatida, devendo ser 
exigido o seu cumprimento, com 
cautela, levando-se em considera-
ção a sua finalidade e a realidade 
de cada local.

	 PHARMACIA BRASILEIRA 
- O TAC (Termo de Ajustamento de 
Conduta) é uma alternativa provei-
tosa para se chegar a um consenso, 
como na busca da assistência far-
macêutica plena, nas farmácias e 
drogarias?
	 Dra. Emília Oiye, Promoto-
ra de Justiça do Consumidor e 
Saúde - Acredito que é uma boa 
opção.

	 PHARMACIA BRASILEIRA 
- Apesar de ser objeto de muitos 
embates jurídicos, em todo o País, 

a assistência farmacêutica está se 
expandindo?
	 Dra. Emília Oiye, Promo-
tora de Justiça do Consumidor 
e Saúde - Sem sombra de dúvida. 
Devo dizer que comecei a aprender 
um pouco mais sobre a importância 
do farmacêutico, analisando pedi-
dos de medicamentos formulados 
ao SUS, oportunidade em que a 
senhora Gerente de Medicamentos 
esclarecia dúvidas sobre as padro-
nizações e protocolos.
	 Entendo que falta à população 
esclarecimento acerca do alcance 

e importância dessa atividade, ou 
seja, de que o farmacêutico não está, 
no local, para entregar (vender) o 
medicamento, mas para prestar as 
devidas orientações, utilizando-se 
de conhecimento específico adqui-
rido em anos de estudo. Somente 
com o efetivo exercício das ativi-
dades preconizadas é que haverá 
o reconhecimento, pela sociedade, 
da necessidade do farmacêutico na 
dispensação de medicamento, ad-
vindo daí a cobrança natural pela 
sua presença em todos os locais 
previstos pela legislação.

“É de suma importância que o 
farmacêutico seja totalmente 
independente no exercício de 

suas funções, seja devidamente 
capacitado e consiga demonstrar 
que sua atividade é essencial para 
a dispensação dos medicamentos 
e que não é um simples leitor de 

prescrições médicas”
(Emília Oiye, Promotora de Justiça do Consumidor

e Saúde de Porto Velho).


